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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022-PMNL 
 

PROCESSO Nº 05/2022-PMNL 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. O MUNICÍPIO DE NOVA LARAJEIRAS, inscrito no CNPJ sob nº 95.587.648/0001-12, 
com sede à Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro - Nova Laranjeiras, Estado do Paraná, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Senhor FABIO ROBERTO DOS 
SANTOS, brasileiro, portadora da Carteira de Identidade/RG nº 10.127.108-0 e inscrito no 
CPF/MF 787.632.829-68, residente e domiciliado na cidade de Nova Laranjeiras - PR, por 
intermédio do Pregoeiro e Membros da Comissão de Licitação, em conformidade com o 
disposto na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, 
no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993, com 
alterações posteriores, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, alterada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto 
Federal nº 10.024, de 20 de Setembro de 2019, e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie, torna pública a realização de licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 
  
1.2. São pregoeiros deste Município: VALDECIR ALVES DE MEDEIROS E CHAIANE 
MIORANZA, designados pelo Decreto nº 210, de 05/07/2022, publicado no Diário Oficial 
do Município - JORNAL CORREIO DO POVO DO PARANÁ, Edição 3679, Pg07 em 
06/07/2022. 
 
1.3. Esta licitação possui LOTE/ITEM(NS) destinados EXCLUSIVAMENTE à participação 
de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte. Conforme Artigos 47 e 48 da Lei 
Complementar 123/2006. E com participação exclusiva nos ITEM(NS) até R$ 80.000,00. 
E para o(s) LOTE/ITEM(NS): 52, Justifico que NÃO será EXCLUSIVO para ME,MEI e EPP 
conforme a Lei Complementar 147/2014, em virtude do valor do bem ser único e com 
valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
 
1.4. Secretaria(s) Interessada(s) pelo Processo Licitatório: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE.  
 
1.5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO: 
 

 

Local: https://bllcompras.com/Home/Login “Acesso Identificado” 
 
Recebimento das Propostas: A partir 09h00min do dia 07/02/2022 até às 09h00min 
do dia 17/02/2022. 
 
Abertura e Julgamento das Propostas: Das 09h30min até às 17h00min do dia 
17/02/2022. 

https://bllcompras.com/Home/Login
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Início da Sessão de Disputa de Preços: 09h30min do dia 17/02/2022. 
 
Referência de Tempo: Horário de Brasília (DF). 
 

 
1.6. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 
1.6.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de 
Licitações e Leilões. 
 
1.6.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Nova 
Laranjeiras/PR, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da 
Bolsa de Licitações e Leilões (https://bllcompras.com/Home/Login). 
 

2. OBJETO 
 
2.1. A presente licitação tem por OBJETO FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA MANUTENÇÃO DA FARMÁCIA BÁSICA DAS 
UNIDADES DE SAÚDE E PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL SEVERINO DA ROSA, de 
acordo com os termos constantes do presente Edital, respectivos anexos, em especial o 
Termo de Referência em anexo. 
 
2.1.1. Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõe o 
objeto descrito no Site da BLL e as especificações constantes deste termo, prevalecendo 
às últimas. 
 
2.2. Modalidade: Pregão. 

2.3. Forma: Eletrônica. 

2.4. Formação: Sistema de Registro de Preços - SRP. 

2.5. Classificação do Objeto: Compras. 

2.6. Forma de Execução: Execução Indireta.  

2.7. Regime de Execução: Compras. 

2.8. Tipo de Avaliação: Menor Preço. 

2.9. Tipo de Apuração: Por lote/item. 

2.10. Modo de Disputa: Aberto 

2.11. Orçamento: Sigiloso 
 

https://bllcompras.com/Home/Login
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2.12. Preço Máximo: O preço máximo global neste certame está fixado em R$ 
622.414,80 (seiscentos e vinte e dois mil, quatrocentos e quatorze reais e oitenta 
centavos) conforme dispõe o art. 27, inciso XXI, da Constituição do Estado do Paraná, 
restando desclassificadas sumariamente as propostas que apresentarem valores 
superiores a este. 
 
2.13. A competição se dará por Menor Preço - Por lote/Item, sendo que a licitante 
deverá formular sua proposta respeitando os valores máximos, unitário e total, disposto 
no Anexo I deste edital, sob pena de desclassificação. 
 
2.14. Os preços máximos fixados para a futura contratação, é estimativo, sendo que as 
quantidades máximas poderão não ser atingidas durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços, não cabendo à licitante vencedora quaisquer direitos caso o limite previsto não 
seja alcançado. 
  
2.15. As quantidades constantes do Termo de Referência, Anexo I deste edital são 
estimativas, não se obrigando a Administração pela quantidade total. 
 
3.     DOS ADITAMENTOS, ESCLARECIMENTOS, RETIRADA E COMUNICAÇÃO DOS ATOS 
 

3.1. DOS ADITAMENTOS: 
 
3.1.1. O MUNICÍPIO DE NOVA LARAJEIRAS poderá emitir aditamentos aos documentos 
que integram este edital e seus anexos para revisar, emendar e/ou alterar quaisquer de 
suas partes. 
 
3.1.2. Cópias destes aditamentos e esclarecimentos ficarão à disposição dos 
interessados, no endereço mencionado no item 3.4.1 deste edital, cabendo aos 
mesmos a verificação periódica de sua emissão. 

3.2. DOS ESCLARECIMENTOS: 
 
3.2.1. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos quanto às disposições do 
presente edital devendo enviá-los ao endereço eletrônico licitacao.pmnl@cnett.com.br, 
até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão, 
ou ainda inserir no Sistema BLL - https://bllcompras.com/Home/Login, em campo próprio 
para este fim, relacionado ao processo desta licitação. 
 
3.2.2. As respostas serão prestadas pelo Pregoeiro, no prazo de 2 (dois) dias úteis a 
contar do seu recebimento e encaminhadas por meio eletrônico ao consulente e 
publicadas no sítio eletrônico do MUNICÍPIO DE NOVA LARAJEIRAS 
www.novalaranjeiras.pr.gov.br  no link LICITAÇÕES, para ciência de todos os interessados. 
 

3.2.3. A Comissão de Licitação não reconhecerá ou atenderá solicitações verbais. 

 

3.3. DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS DA LICITAÇÃO: 

mailto:licitacao.pmnl@cnett.com.br
https://bllcompras.com/Home/Login
http://www.novalaranjeiras.pr.gov.br/
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3.3.1. Os atos e decisões da presente licitação serão publicados no Diário Oficial do 
Município de Nova Laranjeiras/PR - JORNAL CORREIO DO POVO DO PARANÁ, e 
comunicado aos interessados por e-mail nos endereços cadastrados. 
 
3.4.  INFORMAÇÕES E RETIRADA DO EDITAL: 
 
3.4.1. As informações e retirada do Edital poderá ser feita nos dias úteis, no horário das 
08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, no Setor de licitações da Prefeitura 
Municipal, sito a Rua Rio grande do Sul, 2122 - Centro - Nova Laranjeiras/PR, CEP 85350-
000, Fone: (42) 3637-1148, sítio eletrônico: www.novalaranjeiras.pr.gov.br e correio 
eletrônico: licitacao.pmnl@cnett.com.br. 
 
4.  IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA AO EDITAL 
 
4.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o 
licitante que não o fizer até o 3 (terceiro) dia útil que anteceder a data fixada para a 
realização da sessão pública do pregão, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este 
Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
4.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 
licitacao.pmnl@cnett.com.br, ou por petição dirigida ao Pregoeiro, devendo ser 
protocolada perante o Setor de Licitações, no horário das 08h00min às 12h00min e das 
13h00min às 17h00min de SEGUNDA a SEXTA-FEIRA. 
 
4.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
 
4.4. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis 
antes da data fixada para a abertura da sessão pública, devendo a Administração julgar e 
responder à impugnação em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data f ixada para 
recebimento das propostas . 
 
5.  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
5.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regulamente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências e normas contidas neste Edital e seus 
Anexos. 
 
5.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações 
e Leilões. 
 
5.3. Poderão participar da presente licitação, os interessados: 
 

http://www.novalaranjeiras.pr.gov.br/
mailto:licitacao.pmnl@cnett.com.br
mailto:licitacao@arapoti.pr.gov.br
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a) Cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação, conforme o 
disposto nos respectivos atos constitutivos. 
 
b) Regularmente estabelecidas no País e que satisfaçam as condições deste Edital e seus 
Anexos. 
 
5.3.1 Esta licitação possui (LOTES/ITENS) destinadas EXCLUSIVAMENTE à participação de 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte. Conforme Artigos 47 e 48 da Lei 
Complementar 123/2006. E com participação exclusiva no(s) ITEM(NS) até R$ 80.000,00. 
 
5.3.2 E para o(s) LOTE/ITEM(NS): 52, Justifico que NÃO será EXCLUSIVO para ME, MEI e 
EPP conforme a Lei Complementar 147/2014, em virtude do valor do bem ser único e 
com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
 
5.4. Não poderão participar direta ou indiretamente da presente licitação, os 
interessados: 
 
a) Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93; 
b) Cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
c) Que estejam suspensas temporariamente de participar em licitação e impedida de 
contratar com o Município de Nova Laranjeiras, conforme inciso III, do art. 87, da Lei nº 
8.666/93; 
d) Que estejam declarada inidônea para licitar ou contratar com órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 
Federal, conforme inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93; 
e) Impedidas de licitar e contratar com os Municípios, conforme artigo 7º da Lei Federal 
nº 10.520, de 2002; 
f) Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem regularmente no país. 
 
5.5. O presente Edital concede tratamento diferenciado e favorecido as 
MICROEMPRESAS - ME e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP, inclusive 
MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL - MEI, aplicando-se os dispositivos legais previstos na 
sessão I do capítulo V (acesso aos mercados) da Lei Complementar 123/2006 e alterações 
da Lei Complementar 147/2014. 
 
5.5.1. Prioridade de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, sediadas no âmbito regional (neste município / em 
municípios pertencentes à Associação dos Municípios da Cantuquiriguaçu), 
estabelecendo o limite de 10% do melhor preço válido, de acordo com o contido na Lei 
Complementar 147/2014 - Capítulo V - Artigo 48 - III - §3º, desde que comprovado o 
atendimento do disposto no Art. 49, Inciso II da Lei Complementar 123/2006. 
 

 Entende-se por sediadas no âmbito regional, as Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, que estejam localizadas na região do Território da Cidadania - 
Cantuquiriguaçu, a qual abrange uma área de 13.986,40km² e é composta por 20 
municípios: 
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 Porto Barreiro, Campo Bonito, Candói, Cantagalo, Catanduvas, Espigão Alto do 
Iguaçu, Foz do Jordão, Goioxim, Guaraniaçu, Ibema, Laranjeiras do Sul, 
Marquinho, Nova Laranjeiras, Pinhão, Quedas do Iguaçu, Reserva do Iguaçu, Rio 
Bonito do Iguaçu, Três Barras do Paraná, Virmond e Diamante do Sul. 

http://www.territoriosdacidadania.gov.br/ 
Fonte: Sistema de Informações Territoriais http://sit.mda.gov.br 

 
5.5.2. Em relação à prioridade prevista no Item 5.5.1, para as MICROEMPRESAS - ME e 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP e MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL - MEI, 
sediadas no âmbito regional, o presente Edital seguira o artigo 49, inciso II da LC nº 123 
de 14 de Dezembro de 2006: 
 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório. 

 
5.6. O licitante deverá estar credenciado, através da corretora de mercadorias associada 
à Bolsa de Licitações e Leilões, por ela indicada, junto à respectiva CRO - Central 
Regional de Operações da Bolsa de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes 
do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 
 
5.7. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as 
condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, 
normas administrativas e técnicas aplicáveis. 
 
5.8. O CADASTRAMENTO DO LICITANTE deverá ser requerido acompanhado dos 
seguintes documentos: 
 
a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu 
operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua 
representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões 
(ANEXO XII); 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e 
Leilões (ANEXO V); e  
c) A Proposta dentro do sistema da BLL com até 03 (três) casas após a vírgula, com todas 
as especificações do produto objeto da licitação em conformidade com os ANEXOS I.  
d) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante Vencedor do 
certame, que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a 
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade 
com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, Anexo XIII. 
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5.9. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 
declaração constante no Anexo VIII deste edital, para fins de habilitação, deverá, 
quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 
informar no campo próprio, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 
5.10. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as 
condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, 
normas administrativas e técnicas aplicáveis. 
 
5.11. Em relação as cotas destinadas para as MICROEMPRESAS - ME e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE - EPP e MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL - MEI, o presente Edital 
seguira o artigo 49, incisos II e III da LC nº 123 de 14 de Dezembro de 2006: 
 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte 
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso 
para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto 
ou complexo do objeto a ser contratado. 
 
 

6.  PROCEDIMENTO 
 
6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura 
da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa.  
 
7.  REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
7.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro(a), com ou sem auxílio da Equipe de 
Apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
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k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
 
8.  CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 

DO BRASIL 
 
8.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 5.8 “a” deste edital, com firma reconhecida, 
operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de 
Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos 
os demais atos e operações no site: www.bllcompras.org.br.  
 
8.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual 
deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 
 
8.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa.                                                                                            
 
8.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 
por iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões. 
 
8.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 
Bolsa de Licitações e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
8.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
9.  OPERACIONALIDADE 
 
9.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subsequente cadastramento para participar do pregão e o 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observados data e horário limite estabelecidos.   
 
9.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

http://www.bllcompras.org.br/
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sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante; 
 
9.3. Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 
3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail 
contato@bll.org.br. 
 
10. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 

10.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do 
pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
 
10.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local, indicados neste Edital. 
 
10.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 
 
10.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
10.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
10.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
10.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
10.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 
 
10.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
 
10.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
10.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

mailto:contato@bll.org.br
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10.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
 
10.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser R$0,01 (um centavo). 
 

10.9.1. Adotado o modo de disputa aberto, a previsão do item acima de 
intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances é 
obrigatória, conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 20 
de setembro de 2019. Já para o modo de disputa “aberto e fechado”, tal 
previsão é facultativa. 
 
10.9.2. O subitem acima poderá ser acrescentado para incluir intervalo 
mínimo de valor (em moeda corrente) ou de percentuais entre os lances, que 
implique repercussão financeira que efetivamente diferencie uma proposta 
da outra, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 03/2013, e do art. 
30, §3º do Decreto nº 10.024/19. 

 
10.10. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 
a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 
lances. 
 
10.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
 
10.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos. Após 
esse prazo, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.  
 
10.13. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados dentro do período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.  
 
10.14. Não havendo novos lances o item/lote encerrará automaticamente. 
 
10.15. Encerrada a sessão de disputa sem prorrogação automática pelo sistema, o 
pregoeiro poderá, mediante justificativa e, assessorado pela equipe de apoio, admitir o 
reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
10.16. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
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10.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
10.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
 
10.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo  
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
 
10.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
Caso essa não seja superior ao valor máximo para cada item estabelecido em edital.  
 
10.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 
de 2015. 
 
10.22. Após a divulgação do Edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no Item 14, e subitens: 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, e a proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 
 
10.23. A etapa de que trata o item 10.22 será encerrada com a abertura da sessão 
pública. 
 
10.24. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no 
edital, nos termos do disposto no item 10.22, ocorrerá por meio de chave de acesso e 
senha. 
 
10.25. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos 
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com exigências do edital. 
 
10.26. A falsidade da declaração que trata o item 10.25 sujeitará o licitante às sanções 
previstas neste edital. 
 

10.27. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão de disputa. 
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10.28. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
 
10.29. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo 
licitante melhor classificado após o encerramento da sessão de disputa, observando o 
prazo de que trata o item 10.32. 
 
10.30. Encerrada a etapa da sessão de disputa, o pregoeiro poderá encaminhar, via 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas no edital. 
 
10.31. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
10.32. O instrumento convocatório estabelece o prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados da solicitação do pregoeiro via sistema, para envio da proposta “atualizada” e, 
se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado 
após negociação de que trata o item 10.31. 
 
10.33. Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 10.32, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital, 
observado o disposto no 10.29, e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposições do edital, observado o disposto no item 14, e subitens: 14.1.1, 14.1.2, 
14.1.3 e 14.1.4, sendo os documentos relativos à HABILITAÇÃO. 
 
10.34. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, publicação em 
órgão da imprensa oficial, assinados por certificado digital, ou ainda em cópia simples.  
 
10.35. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo 
acima estabelecido acarretará nas sanções previstas no item “16” deste Edital, podendo 
o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 
 
10.36. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante 
para que seja obtido preço melhor. 
 
10.37. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 
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10.38. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 
interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de 
menor preço. 
 
10.39. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o 
desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o  
valor de referência definido pela administração pública. 
 

11.  CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
11.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, POR LOTE/ITEM, admitindo-se, 
como critério de aceitabilidade, preços não superiores aos demonstrados no ANEXO I 
deste Edital, observando-se o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste 
Edital. 
 
11.2. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando 
for o caso, após negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor. 
 
11.3. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 
 
11.4. Em todas as situações o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja 
obtido melhor preço. 
 
11.5. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o 
desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o 
valor de referência definido pela administração pública. 
 
11.5.1. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006, SERÃO OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
 

11.5.1.1.  Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido 
ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema 
eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 
proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 

 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será 
convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão 
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eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, 
apresentar nova proposta inferior aquela considerada vencedora do 
certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 
adjudicada em seu favor o objeto do pregão; 
b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou 
empresas de pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no 
subitem 10.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar 
melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”; 
c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte 
melhor classificada, na forma da alínea “a'” anterior, serão convocadas as 
remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito. 
 
11.5.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem;  
 
11.5.2.1. O objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de 
habilitação. 

 
11.6. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
11.7. A Ata será disponibilizada na página da Prefeitura Municipal de Nova Laranjeiras 
www.novalaranjeiras.pr.gov.br no link LICITAÇÕES, bem como o resultado desta licitação 
será divulgado no Diário Oficial do Município - JORNAL CORREIO DO POVO DO PARANÁ. 
 
12.  PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
 
12.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
12.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser 
informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos PRODUTOS 
OFERTADOS. A não inserção das informações contendo as especificações e marcas dos 
equipamentos ou produtos neste campo implicará na desclassificação da empresa, face 
à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. Quando o nome da 
marca vier a identificar o licitante, preencher no campo marca “MARCA PRÓPRIA”. O 
objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO I.  
 
12.3. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão. 
 

http://www.novalaranjeiras.pr.gov.br/
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12.4. Licitante ME/EPP será necessário à informação desse regime fiscal no campo 
próprio sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do 
direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 
123/2006. 
 
12.5.  É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, NAS 
FICHAS TÉCNICAS OU DOCUMENTOS, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO 
DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO. 
 
13.  PROPOSTA ESCRITA 
 
13.1. A EMPRESA VENCEDORA, deverá enviar ao Pregoeiro, a PROPOSTA DE PREÇOS 
ESCRITA, com o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, 
rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa 
citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, 
Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone, e-mail,  número de agência 
de conta bancária, no prazo estipulado no subitem “10.33”, deste Edital. 
 
13.1.1. Na proposta escrita, deverá conter:  
 
a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do 
material/equipamento/produto; 
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais; 
c) Especificação do equipamento oferecido com informações técnicas que possibilitem a 
sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO I, deste Edital e; 
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
 
13.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer 
o MENOR PREÇO, POR LOTE/ ITEM. 
 
13.3. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao equipamento até sua entrega no local fixado por este Edital. 
 
13.4. As licitantes deverão observar o CAP para o desconto mínimo obrigatório a ser 
aplicado pelas distribuidoras e empresas produtoras de medicamentos ao preço de 
produtos vendidos a entes da administração pública, em conformidade com a 
Resolução nº 03/2011 - CMED. 
 
13.5. Nos casos em que não é aplicado o CAP, nos fornecimentos para órgãos públicos, 
o distribuidor é obrigado a vender os produtos tendo como referencial máximo o Preço 
do Fabricante (PF), em conformidade com a Resolução nº 02/2018 - CMED. 
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13.6. A licitante que descumprir as normas do Coeficiente de Adequação de Preços -
CAP - estará sujeito a denúncia à Secretaria Executiva da Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos (CMED). 
 
13.7. Serão desclassificadas, quando identificadas, as propostas que conflitem com as 
normas deste Edital ou da legislação em vigor. 
 
14.  HABILITAÇÃO 
 
14.1. A empresa vencedora do Pregão deverá anexar na plataforma, os seguintes 
documentos comprobatórios de habilitação: 
 

14.1.1. Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
f) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
g) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

14.1.2.  Para fins de comprovação da REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 

 
a) Prova de regularidade fiscal perante a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ) mediante a apresentação do comprovante de inscrição e de situação 
cadastral emitido pela Secretaria da Receita Federal;  
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos 
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do 
Município sede da licitante na forma da lei; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do 
parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal nº 8.212/1991, às contribuições instituídas a 
título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de 
Negativa; 
d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos 
Estaduais, para empresas, ou empresários, obrigados à inscrição no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS, prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa 
aos Tributos Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou 
Certidão Positiva com efeito de Negativa dos tributos estaduais não inscritos em Divida 
Ativa e dos tributos estaduais inscritos em Divida Ativa ou documento equivalente da 
Unidade da Federação sede da licitante na forma da lei; 
e) Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, fornecida pela Caixa Econômica Federal - CEF, mediante apresentação do 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou de Certidão 
Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos Negativos, emitida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho; 
h) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais e estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração 
da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, declaração da Fazenda Estadual, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
i) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação; 
j) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da 
Microempresa - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedor 
Individual - MEI, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento da entrega da documentação exigida no subitem 14.1 deste 
edital, prorrogáveis por igual período, a critério do Município, para regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e, emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
l) A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, ou a revogação da licitação. 
 

14.1.3.  Para fins de comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, em vigor. 
 

14.1.4.  Para fins de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
a) Prova de regularidade do Alvará de Funcionamento e Licença Sanitária expedidos pela 
sede do domicilio da licitante; 
b) Autorização de Funcionamento da Empresa - AFE, expedido pela ANVISA, para a 
comercialização de produtos para saúde/correlatos, conforme estabelece a Lei nº 
5.991/73; 
c) Certificado de Regularidade da Empresa, expedido pelo Conselho Regional de Farmácia 
- CRF do Estado da sede da licitante. 
 

14.1.5.  HABILITAÇÃO, deve constar, AINDA: 

 
a) Declaração de inexistência de menores no trabalho e empregos da licitante, em 
atendimento ao art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição da República e Lei n. 9.854/99, 
conforme modelo do Anexo VI, deste edital; 
b) Declaração de Idoneidade, conforme modelo do Anexo VII, deste edital; 
c) Declaração de não parentesco, conforme modelo do Anexo IX, deste edital; 
d) Declaração de enquadramento de empresa ME ou EPP, conforme modelo do Anexo 
VIII, deste edital, acompanhada da Certidão Simplificada da Junta Comercial. 
(Obrigatória para Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte); 
e) Declaração de responsável legal, conforme modelo do Anexo XI, deste edital; 
f) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme modelo do 
Anexo V deste edital. 
 
14.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, publicação em 
órgão da imprensa oficial, assinados por certificado digital, ou ainda em cópia simples,  
observando que:  
 
a) Serão aceitas apenas cópias legíveis;  
b) Não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas;  
c) Não serão aceitos documentos sob condições; 
d) Não serão aceitos documentos, declarações e proposta emitidas após data do 
certame. 
 
14.3. As certidões e/ou certificados obtidos via Internet poderão ser apresentados em 
originais ou fotocópias simples sujeitas à verificação da autenticidade no site 
correspondente. 
 
14.4. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será 
considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas 
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emissões, devendo estar válidas na data de abertura do Envelope 1, que contém a 
proposta de preço, à exceção de disposição em contrário estabelecida neste Edital. 
 
14.5. Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em  
nome da matriz. 
 
14.6. O Pregoeiro poderá desclassificar a proposta ou inabilitar a licitante, a qualquer 
tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou só conhecido após o 
julgamento, nos termos do artigo 43, § 5º, da Lei nº 8.666/93. 
 
14.7. A falta de qualquer documento exigido ou sua apresentação em desconformidade 
com o presente Edital implicará na inabilitação da licitante, ressalvado o contido no 
subitem 14.1.2 letra “i”, deste edital.  
 
14.8. A regularidade exigida por ocasião da licitação deverá manter-se na vigência da Ata 
de Registro de Preços. 
 
f) Para os documentos que não possuem campo próprio para anexo dentro do sistema, 
anexar no campo OUTROS DOCUMENTOS. 
 
15.  RECURSOS 
 
15.1. Declarado o vencedor, o pregoeiro comunicará a abertura da fase de intenção de 
recurso. Aberta a fase, a empresa interessada terá um prazo máximo de 15 (quinze) 
minutos para manifestar sua intenção de interposição de recurso via sistema da BLL. 
Após o deferimento do pregoeiro no sistema da BLL será concedido um prazo de 3 (três 
dias) para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a 
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
15.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do caput, importará na decadência desse direito, ficando o 
pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor; 
 
15.1.2. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento; 
 
15.1.3.  No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
15.2. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
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15.3. Os recursos deverão conter a qualificação do recorrente, a decisão recorrida, as 
razões do recurso, o pedido de nova decisão e já deverão ser instruídos com todos os 
documentos que o recorrente achar pertinente para a comprovação das suas alegações. 
 
15.4. Os recursos que forem apresentados fora do prazo, ou sem algum dos requisitos 
acima elencados, não serão conhecidos. O recurso somente terá eficácia se o 
representante legal da recorrente tiver formalizado sua intenção de após a sessão de 
disputa realizada na plataforma da BLL, conforme item “15.1”. 
 
15.5. Não serão concedidos prazos para recursos sobre assuntos meramente 
protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo 
proponente. 
 
15.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
 
15.7. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital 
não será conhecido. 
 
15.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital assim que o pregoeiro deferir o 
pedido de interposição de recurso iniciará a contagem do prazo de 03 (três) dias para 
inserção dos documentos dentro da plataforma, ficando as demais empresas intimadas 
para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que será aberto na 
plataforma BLL, caso as empresas desejem enviar via e-mail também, poderão fazê-lo no 
e-mail licitacao.pmnl@cnett.com.br, porém a contagem do prazo será iniciada após a 
confirmação de recebimento do e-mail pelo Pregoeiro, que imediatamente encaminhará 
para as demais empresas, abrindo-se o prazo para manifestação. Após esse período o 
Pregoeiro poderá iniciar a analise da documentação apresentada pelas recorrentes. 
 
15.9. A Decisão Final será anexada via “upload” dentro da plataforma BLL e enviada via e-
mail para as empresas participantes. 
 
15.10. Os recursos também poderão ser enviados para a Prefeitura Municipal de Nova 
Laranjeiras, no endereço: Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro - Nova Laranjeiras - PR, 
CEP 85350-000, Setor de Licitações, esta via deverá estar em papel timbrado com o nome 
da empresa, as razões e assinatura do representante legal para que possa ser anexada no 
processo. 
 
16.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
16.1. As Sanções Administrativas, encontram-se definidos na Minuta da Ata de Registro 
de Preços, ANEXO AO EDITAL. 
 
17.  FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

mailto:licitacao.pmnl@cnett.com.br
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17.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de 
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
 
17.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução da Ata de Registro de Preços; 
b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução da Ata de Registro de Preços; 
c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar. 
 
17.2. Considerando os propósitos dos subitens 17.1 e 17.1.1 deste Edital, o licitante 
vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na 
hipótese de a Ata de Registro de Preços vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução da Ata de Registro de Preços e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução da Ata de Registro de Preços. 
 
17.2.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, considera-se também como prática 
atentatória ao mais alto padrão de ética: “prática obstrutiva”: 
 
a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula 17.1.1 deste 
Edital; 
b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
 
17.3. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 
pertinentes, previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o 
envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas 
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na 
execução da Ata de Registro de Preços financiado por organismo financeiro multilateral, 
sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 
 
18.  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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18.1. A adjudicação ao licitante vencedor será realizada ao final da sessão pública do 
certame, sempre que não houver manifestação dos participantes no sentido de 
apresentar recurso. 
 
18.2. Ocorrendo à interposição de recursos, a adjudicação será realizada após a decisão 
dos mesmos, pela autoridade competente. 
 
18.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, só 
podendo ser efetuada após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada 
a regularidade de todos os procedimentos adotados. 
 
18.4. A autoridade competente: 
 
18.4.1. Deverá anular a presente Licitação, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, em caso de ilegalidade; ou 
 
18.4.2. Poderá revogar a presente Licitação, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
 
19.  FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
19.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, o licitante 
melhor classificado será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no praz de 5 
(cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por uma vez, por igual período, desde que 
ocorra justificado aceito pela Administração. 
 
19.1.1. A convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, formalizar-se-á 
mediante notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na 
sua proposta de preços), fax ou qualquer outro meio a critério da Administração. 
 
19.1.2. Por ocasião da celebração da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor 
deverá comprovar a regularidade fiscal (apresentando novamente os documentos 
exigidos nos subitens do item “14.1.2” como condição para celebração do ajuste, 
devendo manter as mesmas condições de habilitação quando da vigência da Ata de 
Registro de Preços. 
 
19.2. A Ata de Registro de Preços obedecerá a ordem de classificação dos licitantes e 
deverá ser assinada pelo(s) adjudicatário(s) do objeto da licitação. 
 
19.3. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo 
estabelecido no subitem 19.1, deste Edital, permitirá a convocação dos licitantes que 
aceitarem fornecer o objeto da licitação com preços iguais aos do licitante vencedor, 
seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas 
em lei e neste edital. 
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19.4. A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita, implicará na instauração 
de procedimento administrativo autônomo para, após garantidos o contraditório e a 
ampla defesa, eventual aplicação de sanções deste edital. 
 
19.5. Transcorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega dos envelopes propostas, sem a 
convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ficam os proponentes 
liberados dos compromissos assumidos na licitação, salvo se ratificadas as condições da 
proposta até o vencimento desse prazo, por igual período. 
 
19.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
19.7. Na Ata de Registro de Preços serão registrados os preços e quantitativos do licitante 
vencedor. 
 
19.8. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata e em seu anexo deverá ser 
respeitada nas contratações. 
 
19.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação especifica para a 
aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de 
fornecimento ou contratação em igualdade de condições. 
 
20.   CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
20.1. As Condições de Fornecimento do objeto deste edital, encontram-se definidos no 
Item 2 da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO AO EDITAL. 
 
21.  PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
21.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços ou Preços Registrados, 
encontram-se definidos na Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO AO EDITAL. 
  
22.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
22.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento deste Município para o exercício de 2022, 
na classificação abaixo: 
 

Exercício da 
Despesa 

Funcional Programática Conta Fonte de Recurso Natureza da Despesa 

2022 09.001.10.303.0008.2070 4340 00303 3.3.90.32.00.00 

 
23.  PAGAMENTO 
 
23.1. A forma de pagamento ao fornecedores vencedores, encontram-se definidos na 
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Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO AO EDITAL. 
 
24.  REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
24.1. A Revisão dos Preços Registrados na Ata de Registro de Preços, encontram-se 
definidos na Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO AO EDITAL. 
 
25.  PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
25.1. A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, encontram-se definidos na 
Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO AO EDITAL. 
 
26.  CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU PREÇOS REGISTRADOS 
 
26.1. O cancelamento da Ata de Registro de Preços ou Preços Registrados, encontram-se 
definidos na Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO AO EDITAL.  
  
27.  CONTRATAÇÕES 
 
27.1. Nos casos previstos no item 24 e item 26, deste edital, a Administração, mediante 
decisão fundamentada, poderá suspender preventivamente o registro do preço do 
fornecedor ou a ata de registro de preços. 
 
27.2. As contratações poderão ser formalizadas por meio de “instrumento contratual”, 
“carta-contrato”, “nota de empenho de despesa”, “autorização de compra”, “ordem de 
execução de serviço ou outro instrumento equivalente”. 
 
27.3. O fornecedor ou prestador de serviço deverá manter as condições de habilitação 
exigidas na licitação. 
 
27.4. Se o fornecedor convocado não assinar o Termo de Contrato, não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente, serão convocados os demais fornecedores que 
tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 
vencedor, na sequência da classificação, sem prejuízo das penalidades administrativas 
cabíveis. 
 
27.5. Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou oferta parcial, 
poderão ser contratados os demais licitantes, até o limite do quantitativo registrado, 
respeitada a ordem de classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que, sejam 
compatíveis com o preço vigente no mercado, o que deverá ser comprovado nos autos. 
 
27.6. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às 
regras previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002. 
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27.7. Os contratos poderão ser prorrogados e alterados de acordo com o previsto em lei 
e no edital da licitação. 
 
27.8. O prazo de vigência dos contratos para aquisição de bens e contratações de 
serviços que não se enquadrem como de engenharia, decorrentes de ata de registro de 
preços, poderá ser alterados conforme art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
27.9. O contrato decorrente do SRP deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 
 
27.10. A alteração dos Preços Registrados não altera automaticamente os preços dos 
contratos decorrentes do SRP, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante, 
observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 
 
28.  DO TRANSPORTE 
 
28.1. O acondicionamento e transporte dos medicamentos devem ser feitos dentro do 
preconizados para os produtos, obedecendo às condições de empilhamento máximo das 
caixas estabelecidas pelo fabricante, a fim de evitar avarias aos produtos. 
 
28.2. O transporte deverá ser realizado por empresas habilitadas pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária como transportadora de produtos farmacêuticos, devendo possuir 
Autorização de Funcionamento para essa atividade, e atender às Boas Práticas de 
Transporte de Produtos Farmacêuticos e Farmoquímicos. 
 
28.3. O transporte dos medicamentos deverá ser realizado em caminhão baú, e não 
poderá ser realizado concomitantemente com produtos químicos, solventes, inseticidas 
ou agrotóxicos, saneantes, tintas, óleos, perfumes e materiais com odor forte que 
possam impregnar no produto, alimentos in natura, e outros materiais que possam 
causar contaminação ou alteração na integridade e/ou nas características físico-químicas 
dos medicamentos. 
 
28.4. Os volumes deverão estar contidos no interior do caminhão em grades ou gaiolas, 
para evitar tombamento e avaria da carga, e o caminhão deverá estar livre de pó e 
sujeira e possuir temperatura controlada. 
 
28.5. Os funcionários que farão a entrega dos produtos na Unidade de Saúde e Pronto 
Atendimento Municipal (transportadoras ou caminhão próprio da empresa), deverão ser 
orientados a aguardar a conferência do quantitativo de cada item de medicamento pelo 
funcionário da Unidade (Farmacêutica), e não somente do número de volumes, caso  
contrario a mercadoria será devolvida. 
 
28.6. Caso alguma irregularidade for detectada no transporte dos medicamentos, será 
solicitada ao fornecedor a troca do(s) medicamento(s) por outro(s) lote(s), que deverá ser 
realizada sem qualquer ônus adicional para o MUNICÍPIO DE NOVA LARAJEIRAS. Este 
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procedimento garante que a carga entregue seja diferente da que foi transportada 
inadequadamente. 
 
28.7. A empresa vencedora será responsável por monitorar as entregas até o destino 
final, e averiguar se o transporte dos produtos farmacêuticos está sendo realizado em 
atendimento a este Edital e às Boas Práticas de Transporte de Produtos Farmacêuticos e 
Farmoquímicos. 
 
29.  CONDIÇÕES GERAIS 
 
29.1. É facultada ao Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 
 
29.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
29.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
29.4. O Pregoeiro poderá solicitar o original de qualquer documento sempre que tiver 
dúvidas ou julgar necessário. 
 
29.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
29.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,  
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
29.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de  
expediente na Administração. 
 
29.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
29.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação juntamente com o 
Procurador e /ou Assessores Jurídicos do município, que decidirá, com base na legislação  
vigente. 
 



       MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 

          Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, Centro – CEP: 85350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

 

 

Página 27 de 72 

 

29.10. A Comissão de Licitação não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de 
cópias deste Edital obtidas por meio de terceiros. 
 
29.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital e dos documentos que o 
instruem. 
 
29.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no sítio eletrônico: 
www.novalaranjeiras.pr.gov.br no link LICITAÇÕES, e também poderão ser lidos e/ou 
obtidos no endereço e horário estabelecido no subitem 3.4.1 deste edital, nos dias úteis, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 
com vista franqueada aos interessados. 
 
29.13. Integram o presente edital, os seguintes anexos: 
 
Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II - Minuta da Ata do Registro de Preços; 
Anexo III - Modelo de carta de credenciamento; 
Anexo IV - Modelo de procuração; 
Anexo V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 
Anexo VI - Modelo de declaração de inexistência de menores no trabalho e empregos da 
proponente; 
Anexo VII - Modelo de declaração de Idoneidade; 
Anexo VIII - Modelo de declaração de enquadramento de empresa; 
Anexo IX - Modelo de declaração de não parentesco; 
Anexo X - Modelo de proposta de preços; 
Anexo XI - Modelo de declaração de responsável legal; 
Anexo XII - Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico BLL; 
Anexo XIII - Custo pela utilização do sistema. 

 
 
 

Nova Laranjeiras/PR, 03 de Fevereiro de 2022. 
 
 
 

VALDECIR ALVES DE MEDEIROS 
Pregoeiro 

 
 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

 

 

http://www.novalaranjeiras.pr.gov.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022-PMNL 

 

1. OBJETO 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto Formação de registro de preço para 
aquisição de medicamentos para manutenção da farmácia básica das unidades de 
saúde e pronto atendimento municipal Severino da Rosa, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
2. DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
2.1. A planilha abaixo apresenta os itens com suas respectivas descrições e quantidades 
estimadas. 
 
2.2. O valor estimado de cada item será SIGILOSO, tornado público apenas e 
imediatamente após o encerramento do envio de lances, em conformidade com o Art. 
15, parágrafo 2º  do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019.  
 
Lotes: 1 ao 51 - EXCLUSIVO ME/EPP 

 Lote Cód Nome do produto/serviço Quant Un 

1 2967 BR0267107 - FENITOINA 50MG/ML 5ML IV/IM    400,00 UN 

2 2957 BR0267162 - CLORETO DE POTASSIO 19,1% 10ML    1.000,00 UN 

3 2924 BR0267282 - BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 20MG/ML 1ML 
IV/IM/SC    

3.000,00 UN 

4 2922 BR0267666 - FUROSEMIDA 10MG/ML 2ML IV/IM    1.500,00 UN 

5 1940 BR0267736 - RANITIDINA 150MG COMPRIMIDO    20.000,00 UN 

6 9341 BR0267765 - SULFADIAZINA 500 MG COMPRIMIDO    2.500,00 UN 

7 2956 BR0267769 - PROMETAZINA 25MG/ML IM 2ML    1.500,00 UN 

8 5600 BR0268069 - CLORPROMAZINA 5MG/ML 5ML    400,00 UN 

9 2960 BR0268075 - SULFATO DE MAGNESIO 50% 10ML IV/IM    300,00 UN 

10 9340 BR0268158 - PIRIMETAMINA 25 MG COMPRIMIDO    1.000,00 UN 

11 1918 BR0268162 - NITRATO DE MICONAZOL CREME VAGINAL 2% 80G    200,00 UN 

12 2962 BR0268214 - ATROPINA 0,25MG/ML 1ML    300,00 UN 

13 2944 BR0268256 - SULFATO DE GENTAMICINA 40MG/ML 2ML IV/IM    500,00 UN 

14 9335 BR0268292 - ACIDO FOLINICO 15MG COMPRIMIDO    1.000,00 UN 

15 1945 BR0268299 - SECNIDAZOL 1000MG COMPRIMIDO    6.000,00 UN 

16 2970 BR0268481 - MIDAZOLAM 5MG/ML 3ML IV/IM    500,00 UN 

17 1935 BR0268956 - LEVONORGESTREL 0,75MG COM 2 COMPRIMIDO    30,00 UN 

18 2964 BR0268960 - CLORIDRATO DE DOPAMINA 5MG/ML 10ML IV    200,00 UN 

19 2935 BR0269843 - CLORIDRATO DE LIDOCAINA 2% 20ML    1.000,00 UN 

20 2978 BR0269941 - ALCOOL 70% 1 LITRO    2.000,00 UN 

21 5041 BR0269943 - ALCOOL 70% 100 ML    500,00 UN 

22 5595 BR0270007 - NIMODIPINO 30MG COMPRIMIDO    400,00 UN 

23 2946 BR0270019 - GLICONATO DE CALCIO + ASSOCIACOES 10% 10ML    100,00 UN 

24 1899 BR0270130 - LEVODOPA 250MG + CARBIDOPA 25MG COMPRIMIDO    7.500,00 UN 

25 5612 BR0270503 - 200,00 UN 
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FIBRINOLISINA+DESOXIRRIBONUCLEASE+CLORANFENICOL 30G 1U 
+ 666U.   

26 5625 BR0270621 - BUTILBROMETO ESCOPOLAMINA 4MG+DIPIRONA 
SÓDICA 500MG/ML 5ML IV/IM.   

9.300,00 UN 

27 1984 BR0271392 - MORFINA 10MG COMPRIMIDO    1.000,00 UN 

28 2934 BR0271710 - AMIODARONA 50MG/ML 3ML  IV    500,00 UN 

29 2942 BR0272198 - CLORIDRATO DE ETILEFRINA 10MG/ML 1ML    300,00 UN 

30 1941 BR0272327 - OXIBUTININA 5MG COMPRIMIDO    8.000,00 UN 

31 5594 BR0272333 - DIMENIDRINATO 50MG+CLORID. DE PIRIDOXINA 10MG 
COMPRIMIDO    

400,00 UN 

32 1983 BR0272782 - CODEINA 30MG COMPRIMIDO    5.000,00 UN 

33 6707 BR0274918 - ACETATO 
RETINOL+AMINOAIDOS+METIONINA+CLORANFENICOL 10.000UI + 
25MG + 5MG + 5MG/G 3,5GR POMADA OFTALMICA. 

200,00 UN 

34 5584 BR0276283 - DESLANOSIDEO 0,2MG/ML 2ML INJETÁVEL    150,00 UN 

35 2996 BR0277319 - ÁGUA OXIGENADA 1 LITRO    500,00 UN 

36 2917 BR0292402 - AMINOFILINA 24MG/ML 10ML IV/IM    1.500,00 UN 

37 2939 BR0292427 - FOSFATO DISSODICO DE DEXAMETASONA 4MG/ML 
IV/IM    

3.000,00 UN 

38 2968 BR0300722 - FENOBARBITAL 200MG/ML 1ML    500,00 UN 

39 2982 BR0303292 - RINGER COM LACTATO 1000ML    1.000,00 UN 

40 2983 BR0303292 - RINGER COM LACTATO 500ML    1.000,00 UN 

41 1949 BR0308884 - SULFAMETOXAZOL+TRIMETOPRIMA 40MG + 8MG/ML 
100ML    

500,00 UN 

42 2988 BR0366913 - SORO GLICOFISIOLOGICO SISTEMA FECHADO 1000ML    2.000,00 UN 

43 2989 BR0366913 - SORO GLICOFISIOLOGICO SISTEMA FECHADO 500ML    5.000,00 UN 

44 2966 BR0395147 - DIAZEPAM 10MG/ML 1ML IV/IM    800,00 UN 

45 1890 BR0395730 - HIDROXIDO DE ALUMINIO E MAGNESIO 60+40MG/ML 
SUSPEN 150ML    

500,00 UN 

46 2977 BR0396853 - CLORID. DE TETRACAINA 1%+CLORID. DE FENILEFRINA 
0,1% 10ML    

100,00 UN 

47 1886 BR0406308 - GENTAMICINA 5MG/ML 5ML SOLUÇÃO OFTÁLMICA    75,00 UN 

48 5614 BR0430320 - CURATIVO DE HIDROCOLOIDE 10 X 10CM Curativo de 
Hidrocolóide (CMC - Carboximetilcelulose Sódica), 10x10 cm unidade.   

100,00 UN 

49 1864 BR0449138 - COMPLEXO B GOTAS 30ML    1.500,00 UN 

50 2999 GLICERINA BI-DESTILADA 1 LITRO    100,00 UN 

51 5613 PASTA DE UNNA 1KG    20,00 UN 

Lote: 52 - AMPLA COMPETIÇÃO 

Item Cód Nome do produto/serviço Quant Un 

1 5625 BR0270621 - BUTILBROMETO ESCOPOLAMINA 4MG+DIPIRONA 
SÓDICA 500MG/ML 5ML IV/IM.   

30.700,00 UN 

 
 
Quando a marca do produto identificar o Licitante, deverá o mesmo usar a indicação de: 
“Marca Própria” 
 

2.2.1. O critério de julgamento será por LOTE/ITEM, sob o critério de menor preço. 
 
2.3. O registro de preços levará em consideração o valor total máximo estimado para o 
período de 12 (doze) meses de cada LOTE/ITEM acima indicado. 
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2.4. Valor máximo estimado da licitação R$ 622.414,80 (seiscentos e vinte e dois mil, 
quatrocentos e quatorze reais e oitenta centavos). 
 

3. DO GESTOR  
 
3.1. O gestor da Ata de Registro de Preços e demais condições a ele referentes, 
encontram-se definidos no item 3, da Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo II, do 
edital. 
 
4. DA FISCALIZAÇÃO  
 
4.1. O Fiscal da Ata de Registro de Preços e demais condições a ele referentes, 
encontram-se definidos no item 4, da Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo II, do  
edital. 
 
5. DO PAGAMENTO  
 
5.1. O critério de pagamento e demais condições a ele referentes, encontram-se 
definidos no item 5, da Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo II, do edital. 
 
6. DA DOTAÇÃO 
 
6.1. A dotação orçamentária para fazer jus aos pagamentos, encontram-se definidos no 
item 6, da Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo II, do edital. 

7.   JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

7.1. Justificamos a aquisição de itens descritos neste processo de licitação para atender a 
demanda da Secretaria Municipal de Saúde, os quais serão utilizados para manutenção 
das unidades básicas de saúde e Pronto Atendimento Municipal Severino da Rosa:  
 
a. A saúde tem um papel muito importante na melhoria ou manutenção da qualidade de 
vida, e neste sentido os medicamentos são elementos essenciais. Os medicamentos são 
muito importantes porque curam ou controlam todos os tipos de doenças aos quais 
estamos expostos, tais como as doenças infectocontagiosas, saúde mental e as patologias 
com menor gravidade, porem de grande prejuízo para a promoção da saúde individual do 
cliente. Os medicamentos são um meio custo-efetivo para a redução da carga da doença e 
mortalidade, promovendo a melhoria da qualidade de vida individual. Também 
acrescentam não só anos de vida, mas também vida aos anos; 
b. A Atenção Básica busca a promoção e prevenção, mas o uso de medicamentos ainda é 
muito utilizado pelo ser humano, apesar de serem feitas orientações preventivas e de 
conscientização quanto ao uso abusivo de medicamentos; 
c. Nova Laranjeiras tem uma população com IDH baixo e o alto custo das medicações com 
certeza onera os munícipes, a aquisição de medicamentos e distribuição gratuita através da 
Secretaria de Saúde traz alivio para as dores sem comprometer o orçamento familiar; e 



       MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 

          Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, Centro – CEP: 85350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

 

 

Página 31 de 72 

 

d. Estamos elencando os medicamentos que não fazem parte da lista do Consórcio Paraná 
Medicamentos, mas que são prescritos pelo corpo clínico  especialistas que prestam 
serviços em nosso Município. 
 
8. JUSTIFICATIVA DA NÃO UTILIZAÇÃO LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, ALTERADA 

PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/14: 
 
8.1. Justifico que para o(s) LOTE/ITEM(NS): 52, não será aplicada a Lei Complementar 
147/2014 em virtude de não obtendo valor do bem ser e com valor acima do valor de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais). 
 
8.2. Poderão participar todos os interessados e as empresas que atuarem no ramo do 
objeto da licitação, e que satisfaçam integralmente as condições de habilitação deste 
Edital, conforme exigências das Leis Federais 8.666/93 e 10.520/02, Lei Complementar 
123/06 e suas alterações. 
 
8.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
8.4. Para o(s) LOTE/ITEM(NS): 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 
17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 
41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50 e 51, a participação em licitação expressamente 
reservada a microempresas (ME) e a empresas de pequeno porte (EPP), por licitante 
que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude 
ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e 
contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 
das demais cominações legais. 
 
8.5. Não se aplica para o(s) LOTE/ITEM(NS): 52, o benefício da cota reservada, com 
fundamento no disposto no § 5º, do art. 8º, do Decreto 8.538/2015, tendo em vista que 
o(s) item(ns) possuem valores estimados superiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
e, por isso, a os lotes não são exclusivos para ME e EPP. 
 
9. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 
9.1. Os direitos e obrigações das partes (CONTRATANTE e CONTRATADO) e demais 
condições a ele referentes, encontram-se definidos no item 7, da Minuta da Ata de 
Registro de Preços, Anexo II, do edital. 
 
10. DAS SANÇÕES  
 
10.1. As sanções administrativas, penalizações e demais condições a ele referentes, 
encontram-se definidos no item 8, da Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo II, do 
edital. 
 
11. DA REVISÃO DE PREÇOS  
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11.1. A revisão de preços e demais condições a ele referentes, encontram-se definidos no 
item 14, da Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo II, do edital. 
 
12. DA VIGÊNCIA 
 
12.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços encontram-se definidos no item 
15, da Minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo II, do edital. 
 
13. DA PRORROGAÇÃO 
 
13.1. A prorrogação da Ata de Registro de Preços, critérios e demais condições a ele 
referentes, encontram-se definidos no item 16, da Minuta da Ata de Registro de Preços, 
Anexo II, do edital. 

 
 
 

Nova Laranjeiras/PR, 03 de Fevereiro de 2021. 
 
 
 

VALDECIR ALVES DE MEDEIROS 
Pregoeiro 

 
 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
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ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/2022 

PREGÃO ELETRONICO Nº 03/2022-PMNL 

PROCESSO Nº __/2021 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, que entre si celebram o, MUNICÍPIO DE NOVA 
LARAJEIRAS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Rio Grande do Sul, 2122 
- Centro - Nova Laranjeiras, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
95.587.648/0001-12, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Senhor FABIO 
ROBERTO DOS SANTOS, brasileiro, portadora da Carteira de Identidade/RG nº 
10.127.108-0 e inscrita no CPF/MF 787.632.829-68, residente e domiciliado em Nova 
Laranjeiras/PR, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificadas nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes 
da Lei Federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993, com alterações posteriores, da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto Federal nº 10.024, de 
20 de Setembro de 2019, e, em conformidade com as disposições a seguir: 
 
Fornecedor: __(NOME DO FORNECEDOR)__, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº __(Nº do CNPJ)__, com sede na cidade de ____(cidade)___, Estado 
___(Estado)___, sito a ___(endereço completo)___, nº ___(nº do logradouro)___, bairro 
___(bairro)___, CEP ___(nº do CEP)___, neste ato representada pelo representante legal 
o Senhor __(NOME DO REPRESENTANTE)__, inscrito no CPF/MF sob o nº __(Nº do 
CPF)__, portador da Cédula de Identidade nº __(Nº do RG)__, residente e domiciliado na 
cidade de ____(cidade)___, Estado ___(Estado)___, sito a ___(endereço completo)___, 
nº ___(nº do logradouro)___, bairro ___(bairro)___, CEP ___(nº do CEP)___, com o(s) 
preço(s) do(s) item(ns) abaixo relacionado(s): 
 

Item 
Código do 
produto 

Nome do produto 
 

Quant 
 

Un 
Preço 

máximo 

Preço 
máximo 

total 

       

 

1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Formação de registro de preço para aquisição 
de medicamentos para manutenção da farmácia básica das unidades de saúde e pronto 
atendimento municipal Severino da Rosa, de acordo com termos constantes no Anexo I - 
Termo de Referência, do Edital do qual derivou a presente contratação e na Proposta de 
Preços da empresa CONTRATADA. 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
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2.1. Os produtos objeto desta licitação, deverão ser entregues, conforme a necessidade, 
em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da entrega da respectiva requisição de 
empenho e/ou nota de empenho ao fornecedor. 
 
2.1.1. O recebimento dos produtos será realizado pela Comissão de Recebimento de 
Bens e Serviços, nomeada pelo Decreto Municipal nº 116/2021, por membros vinculados 
à secretaria que realizou a despesa.  
 
2.2. Os locais de entrega será na Unidade de Saúde, situada à Rua Anselmo Veronese, 65 
e no Pronto Atendimento Municipal Severino da Rosa, situado na Rua Bahia, s/nº - 
Centro, Nova Laranjeiras/PR. 
 
2.3. A entrega deverá ser realizada de Segunda à Sexta-feira das 08h00min às 11h00min 
e das 13h00min à 16h00min. 
 
2.4. A entrega deverá ser realizada conforme a requisição de empenho e nota de 
empenho, devendo ser entregue na sua totalidade e quantidade, sob pena de devolução 
de produto. 
 
2.5. Constatadas irregularidades no objeto, o Contratante poderá: 
 
2.5.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
2.5.2. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação 
por escrito, mantida o preço inicialmente contratado, sem ônus para o MUNICÍPIO DE 
NOVA LARAJEIRAS, sob pena de suspensão da empresa de participar de licitação, de acordo 
com a legislação vigente; 
 
2.5.3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
2.5.4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da 
notificação por escrito, mantida o preço inicialmente contratado; 
 
2.5.5. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da 
quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento 
Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável. 
 
2.6. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da 
própria aquisição dos produtos. 
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2.7. No caso de irregularidades quando da entrega da medicação, o prazo para 
regularização é de no máximo 05 (cinco) dias. 
 
2.8. No caso de desistência de algum item, o fornecedor deverá comunicar o Setor de 
Licitações e Compras, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento 
da Nota de Empenho. 
 
2.9. A entrega deverá ser feita com comprovação pela Distribuidora do cumprimento dos 
termos da Resolução nº 329/1999 da ANVISA e da Portaria nº 1052/1998, MS/SVS. 
 
2.10. A Distribuidora deve fazer constar o número de lotes na nota fiscal por quantidade 
de cada medicamento entregue, conforme dispõe a Portaria nº 802/1998, da MS/SVS. O 
prazo de validade dos medicamentos não deverá ser inferior ao prazo equivalente a, no 
mínimo, 75% de sua validade, contados da data de fabricação, caso contrário, a empresa 
deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus adicional para o MUNICÍPIO DE 
NOVA LARAJEIRAS. 
 
2.11. Todos os lotes deverão vir acompanhados de laudo analítico laboratorial, expedido 
pela empresa produtora/titular do registro na ANVISA e/ou laboratório integrante da 
Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde (REBLAS). 
 
2.12. A nota fiscal deverá conter obrigatoriamente: Denominação Comum Brasileira do 
Produto (DCB), a marca e/ou fabricante, o número do lote de compra, (especificado na 
requisição de entrega), o número do empenho e o endereço do local da entrega. 
 
2.13. Todos os volumes entregues deverão ser identificados com etiquetas grandes e 
visíveis, bem como as embalagens fracionadas. As etiquetas deverão conter o nome do 
medicamento, a quantidade do produto em cada volume e o nome do local especificado 
na Nota de Empenho, a fim de evitar trocas e facilitar o recebimento e conferencia dos 
materiais. 
 
2.14. Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade no 
prazo de validade, fica o proponente obrigada a efetuar a troca dos mesmos nas 
especificações e quantidades relativas, sem nenhum ônus para o MUNICÍPIO DE NOVA 
LARAJEIRAS, no prazo de 7 (sete) dias úteis a partir da data de notificação. 
 
2.15. Em caso de avaria do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 
devidamente recolhido e reposto por produto íntegro, sem qualquer ônus para o 
MUNICÍPIO DE NOVA LARAJEIRAS e cumprindo o prazo previsto para resolução dos 
problemas e conclusão da entrega do (s) medicamento (s). Não sendo atendido esse  
prazo serão aplicadas as penalidades previstas neste edital. 
 
2.16. Em caso de extravio de volumes pela transportadora, a empresa vencedora deverá 
efetuar imediatamente a reposição dos volumes, cumprindo o prazo previsto neste 
edital. 
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2.17. As caixas e volumes nos quais os medicamentos vierem acondicionados deverão 
estar em perfeito estado, livres de poeira, caso contrario a mercadoria não será recebida. 
 
2.18. A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, devendo a 
mesma estar especificada na Nota Fiscal, caso contrário ser-lhe-ão aplicadas às 
penalidades previstas neste edital. 
 
3. DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1. Caberá a gestora da Ata de Registro de Preços, a servidora JUCELI CARMEN 
BRUGNEROTTO BALBINOTI, portadora da cédula de identidade RG nº 7.863.866-4 e inscrita 
no CPF sob o nº 039.621.909-88, promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento 
das condições estipuladas neste Edital, na Ata de Registro de Preços. 
 
3.2. Consistem atividades a serem exercidas pela unidade administrativa responsável 
pela gestão de Contrato/Ata de Registro de Preços: 
 
3.2.1. Fazer constar no processo licitatório correspondente as informações e os 
documentos necessários à formalização do Contrato/Ata de Registro de Preços, inclusive 
quando o seu instrumento for substituído nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666/93; 
 
3.2.2. Entregar cópia do Contrato/Ata de Registro de Preços firmado, da proposta do 
contratado, do edital e dos demais documentos pertinentes ao fiscal do Contrato/Ata de 
Registro de Preços, para subsidiar o exercício da respectiva fiscalização; 
 
3.2.3. Receber e anexar ao respectivo processo licitatório as anotações relativas às 
ocorrências registradas pelo fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços, bem como 
adotar as providencias cabíveis visando ao saneamento de falhas da execução contratual, 
em especial a prevista no subitem 3.2.8 deste termo; 
 
3.2.4. Emiti declarações, certidões e atestados de capacidade técnica em relação à 
execução dos serviços e aquisições contratados, ouvido o fiscal do Contrato/Ata de 
Registro de Preços; 
 
3.2.5. Dar início aos procedimentos para a prorrogação dos contratos/Atas de Registro de 
Preços com a antecedência necessária, levando em conta as informações prestadas pela 
unidade demandante do serviço e pelo fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços, os 
preços de mercado e demais elementos que auxiliem na identificação da proposta mais  
vantajosa para a Administração; 
 
3.2.6. Executar as diligencias e providenciar a tramitação necessária que precedem a 
assinatura dos contratos/Atas de Registro de Preços, termos aditivos e de apostilamento, 
termos de rescisão contratual, termos de recebimento contratual e afins pela autoridade 
competente para, ao final, promover a publicidade destes atos; 
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3.2.7. Identificar, com auxilio do fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços, eventuais 
inadimplementos contratuais e, se for o caso, promover o encaminhamento do processo 
para adoção das providencias cabíveis na forma da lei e do Contrato/Ata de Registro de 
Preços, bem como informar, com a devida justificativa técnica, às autoridades 
responsáveis, os fatos que ensejam a aplicação de sanções administrativas em face da 
inexecução parcial ou total do Contrato/Ata de Registro de Preços; 
 
3.2.8. Apurar situação de inadimplemento co-relação às obrigações trabalhistas, ao 
tomar conhecimento dela por qualquer meio, independentemente de ação judicial, e 
adotar, garantido o contraditório e a ampla defesa, as providencias previstas em lei e no 
Contrato/Ata de Registro de Preços; 
 
3.2.9. Manter o controle de todos os prazos relacionados aos contratos/Atas de Registro 
de Preços e informar à autoridade competente a necessidade de prorrogação contratual 
ou de realização de nova contratação, conforme o caso; 
 
3.2.10. Manter o controle do prazo de vigência e da atualização do valor da garantia 
contratual, procedendo, em tempo hábil, o encaminhamento necessário às sua 
substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de sua vigência, quando for o caso; 
 
3.2.11. Verificar se a documentação necessária ao pagamento está de acordo com o 
disposto no Contrato/Ata de Registro de Preços; 
 
3.2.12. Encaminhar à unidade responsável pela execução orçamentária do órgão ou 
entidade contratante a documentação a que se refere o subitem 3.2.11 deste Termo de 
Referência ou devolvê-la para regularização, quando for o caso; 
 
3.2.13. Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão 
normativa. 
 
4. DA FISCALIZAÇÃO 
 
4.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será feita pela servidora LEISA ALINE 
HULSE, portadora da cédula de identidade RG nº 8.865.468-4 e inscrita no CPF sob o nº 
072.509.579-29, nomeada pelo Decreto nº 30/2022, especialmente designada na forma 
do artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21.06.93. 
 
4.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos. 
 
4.3. Considera-se fiscalização de contratos/Atas de Registro de Preços, para os fins deste 
Termo de Referência, a atribuição de verificação da conformidade dos serviços e obras 
executados e dos materiais entregues com o objeto contratado, de forma a assegurar o 
exato cumprimento do Contrato/Ata de Registro de Preços, devendo ser exercida por 
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servidor público concursado da Administração especialmente designado através de 
portaria, nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
4.4. Constituem atividades a serem exercidas pelo representante da Administração com a 
atribuição de Fiscal de Contrato/Ata de Registro de Preços: 
 
4.4.1. Acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução contratual, informando 
à unidade responsável pela gestão de contratos/Atas de Registro de Preços aquelas que 
podem resultar na execução dos serviços e obras ou na entrega de material de forma 
diversa do objeto contratual, notificando a contratada para prestar esclarecimentos ou 
tomando as providencias necessárias para a substituição do objeto para a regularização 
das faltas ou defeitos observados; 
 
4.4.2. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
Contrato/Ata de Registro de Preços, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados; 
 
4.4.3. Verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos serviços, das 
obras ou do material encontra-se de acordo com o estabelecido no instrumento 
contratual; 
 
4.4.4. Recusar materiais, serviços e obras que não estejam em conformidade com as 
condições pactuadas, comunicando imediatamente o fato à unidade responsável pela 
gestão de contratos/Atas de Registro de Preços; 
 
4.4.5. Após executado todo o Contrato/Ata de Registro de Preços, recebe o respectivo 
objeto na conformidade do dispositivo e condições exigidas neste Temo de Referência; 
 
4.4.6. Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, rescisão ou 
qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao Contrato/Ata de 
Registro de Preços que fiscaliza; 
 
4.4.7. Consultar a unidade demandante dos serviços, obras ou materiais sobre a 
necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do Contrato/Ata de Registro de 
Preços, se detectar algo que possa sugerir de tais medidas; 
 
4.4.8. Propor medidas que visem à melhoria continua da execução do Contrato/Ata de 
Registro de Preços; 
 
4.4.9. Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão 
normativa. 
 
4.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
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4.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e 
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 
artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
4.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
 
4.8. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal do Contrato/Ata de 
Registro de Preços, desde que comprovada à excepcionalidade da ocorrência, resultante 
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
 
4.9. A falta ou deficiência no cumprimento de suas atividades de fiscalização estão 
sujeitas a responsabilização na esfera civil, administrativa e criminal, inclusive com 
eventual propositura de ação indenizatória e de improbidade administrativa. 
 
4.10. A partir do momento da assinatura do Termo de Fiscal de Contrato/Ata de Registro 
de Preços, o fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços deve ter conhecimento do 
andamento da licitação e que, tão logo, seja celebrado o Contrato/Ata de Registro de 
Preços, deve iniciar as atividades de fiscalização, independentemente de qualquer outra 
comunicação. 
 
4.11. Tão logo publicado no Diário Oficial do Município o extrato do Contrato/Ata de 
Registro de Preços deve buscar junto a Divisão de Licitação e Compras e Contratos uma 
cópia do Contrato/Ata de Registro de Preços e, se necessários, dos anexos, a fim de 
iniciar a atividade de fiscalização. 
 
4.12. Deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde tenha fácil acesso a essa 
documentação, uma cópia do Contrato/Ata de Registro de Preços, seguindo de cópia do 
Termo de Fiscal de Contrato/Ata de Registro de Preços e dos originais dos Termos de 
Fiscalização, pela onde cronológica, os quais estarão sempre preparados e organizados 
para consulta pelas autoridades, inclusive o Ministério Público e a população. 
 
4.13. A fiscalização de que trata os subitens acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
5. DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 
 
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da 
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apresentação da Nota Fiscal/Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
5.2. As notas fiscais deverão, obrigatoriamente, ter a identificação do número do lote e 
do prazo de validade dos medicamentos. 
 
5.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de 
até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do 
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
5.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “recebimento” pelo 
servidor competente na nota fiscal apresentada. 
 
5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
 
5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
5.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 
5.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 
 
5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a  
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  
 
5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão da Ata de Registro de Preços, caso a 
contratada não regularize sua situação.   
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5.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante, não será rescindido a Ata de Registro de Preços em execução 
com a contratada inadimplente. 
 
5.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
5.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 
=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

 
5.15. O faturamento deverá ser efetuado em nome do FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE NOVA LARAJEIRAS - CNPJ nº 09.195.958/0001-50. 
 
5.16. O MUNICÍPIO DE NOVA LARAJEIRAS fará as retenções de acordo com a legislação 
vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
 
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
6.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento deste Município para o exercício de 2022, 
na classificação abaixo: 
 

Exercício da 
Despesa 

Funcional Programática Conta Fonte de Recurso Natureza da Despesa 

2022 09.001.10.303.0008.2070 4340 00303 3.3.90.32.00.00 

 
7. DOS DIREITOS DAS PARTES 
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7.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
 
7.1.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente Termo; 
 
7.1.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas desta Ata de Registro de Preços e os termos de sua proposta; 
 
7.1.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
 
7.1.1.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção; 
 
7.1.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, 
através de comissão ou servidor especialmente designado; 
 
7.1.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à execução 
serviço, no prazo e forma estabelecidos na presente Ata de Registro de Preços; 
 
7.1.1.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecida pela CONTRATADA, no que couber; 
 
7.1.1.8. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do 
objeto deste termo; 
 
7.1.1.9. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da presente Ata de  
Registro de Preços; 
 
7.1.1.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
representantes da CONTRATADA, facilitando o acesso e esclarecimento de quaisquer 
dúvidas relacionadas à execução deste termo. 
 
7.1.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo da Ata 
de Registro de Preços, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
7.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.2.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
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7.2.1.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo no 
Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
7.2.1.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de garantia ou validade (se houver). 
 
7.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
7.2.1.3. Reparar, corrigir, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do Contrato/Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da sua execução; 
 
7.2.1.4. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto ou os esclarecimentos julgados necessários, com a devida comprovação; 
 
7.2.1.5. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
 
7.2.1.6. Na hipótese de constada a inadimplência das condições contidas no item 
anterior, a CONTRATADA será notificada para regularização no prazo definido peça 
Administração, sob pena de rescisão; 
 
7.2.1.7. Permitir e colaborar com a fiscalização dos produtos ora contratados, a ser  
desempenhada pelo fiscal da Ata de Registro de Preços; 
 
7.2.1.8. Manifestar-se, por escrito, sobre os ofícios encaminhados pelo CONTRATANTE, a 
partir da ciência, no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas; 
 
7.2.1.9. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, vez que os seus empregados não manterão 
nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
 
7.2.1.10. Por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionada à execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato, originalmente ou 
vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
 
7.2.1.11. Pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da Contratação; 
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7.2.1.12. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter 
atualizado(s) o(s) número(s) de fac-símile, telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o 
nome da pessoa autorizada para contatos. 
 
8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
CONTRATADA que: 
 
8.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
 
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
8.1.3. falhar ou fraudar na execução do Contrato/Ata de Registro de Preços; 
 
8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 
 
8.1.5. Cometer fraude fiscal. 
 
8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato/Ata de Registro de Preços, 
a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
 
8.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 
 
8.2.1. Multa de:  
 
8.2.1.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença;  
 
8.2.1.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
 
8.2.1.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
 
8.2.1.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato/Ata de Registro de 
Preços, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
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8.2.1.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato/Ata de Registro de 
Preços por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião 
de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 
(vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 
Contrato/Ata de Registro de Preços; 
 
8.2.1.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 
 
8.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 
 
8.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Nova Laranjeiras, 
com o consequente pelo prazo de até cinco anos. 
 
8.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 
8.1 deste termo. 
 
8.4.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
 
8.5. As sanções previstas nos subitens 8.2.1, 8.2.3, 8.2.4 e 8.2.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 
 
8.6. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato/Ata de Registro de Preços 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato/Ata de Registro de Preços 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato/Ata de Registro de Preços 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do Contrato/Ata de Registro de Preços 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato/Ata de Registro de Preços 

 

Tabela 2 
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INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 
corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia; 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, 
sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de 
seu pessoal, por funcionário e por dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência; 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do Contrato/Ata de Registro de 
Preços os prepostos previstos no edital/Contrato/Ata de Registro de 
Preços; 

01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na 
relação de obrigações da CONTRATADA 

01 

 

8.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 
 
8.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
 
8.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
8.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.  
 
8.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
Lei nº 9.784, de 1999. 
 
8.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
8.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no órgão competente. 
 
9. DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
 
9.1. A troca eventual de documentos e correspondências entre o FORNECEDOR e a 
CONTRATADA será feita apenas através de protocolo. 
 
10. DA RESCISÃO 
 
10.1. Constituem motivos para rescisão desta ata de registro de preços as hipóteses 
especificadas nos artigos. 77 a 80, da Lei nº 8.666/93. 
 
10.2. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa, prevista no Artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
10.3. A inadimplência total ou parcial da Ata de Registro de Preços, além da aplicação das 
multas previstas, poderá resultar na rescisão contratual e na aplicação das penalidades 
previstas no art. 86 e 87 da Lei 8666/93 e nos artigos 147. 
 
10.4. A rescisão deste Ata de Registro de Preços poderá ser: 
 
I - determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1.993; 
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; ou 
III - judicial, nos termos da legislação. 
 
10.5. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 
10.6. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
10.7. A inexecução total ou parcial desta Ata de Registro de Preços enseja a sua rescisão, 
conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
 
11. DA LICITAÇÃO E A VINCULAÇÃO DA EXECUÇÃO DA ATA DE REGISTRO 
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11.1. Independentemente de transcrição, fazem parte da presente Ata de Registro de 
Preços, condicionando a execução contratual, todas as condições estabelecidas no 
instrumento convocatório da licitação e seus respectivos anexos, bem como a proposta 
apresentada pela empresa vencedora no procedimento licitatório. 
 
12. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
12.1. A presente Ata de Registro de Preços ou Preços Registrados, rege-se pelas 
disposições expressas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 23 de 
junho de 1993, com alterações posteriores, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto 
de 2014, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de Setembro de 2019. 
 
12.2. Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas da presente Ata 
de Registro de Preços serão solucionadas por meio da aplicação do princípio 
constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva (art. 422, do Código Civil) e da 
função social dos contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo único, do Código Civil), bem 
como de conformidade com os princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre 
e preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado. 

13. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
13.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de  
ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto  
contratual. 
 
13.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução do Contrato; 
b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução do Contrato; 
c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar. 
 
13.2. Considerando os propósitos dos subitens 13.1 e 13.1.1 deste Termo de Contrato, o 
licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, 
na hipótese do Contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
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local de execução do Contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação 
e à execução do Contrato. 
 
13.2.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, considera-se também como prática 
atentatória ao mais alto padrão de ética. 
 
a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista no subitem 13.1.1 deste 
Termo de Contrato; 
b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
 
13.3. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 
pertinentes, previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o 
envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas 
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na 
execução do Contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das 
demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 
 
14. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
14.1. O preço registrado poderá ser revisto, a pedido do fornecedor, do prestador de 
serviços ou por iniciativa da Administração, em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato superveniente que eleve os preços, desde 
que autorizado por lei, e observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso Il do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
14.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o(a) gestor(a) de contratos/Atas de Registro de Preços convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados aos valores 
praticados pelo mercado. 
 
14.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
 
14.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 
 
14.5. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos 
que tiverem formalizado contratos/Atas de Registro de Preços com fundamento no 
respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços 
contratados. 
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14.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir a Ata de Registro De Preços, é facultado ao fornecedor 
requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante 
demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação relevante nos 
preços praticados no mercado. 
 
14.7. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro 
será do fornecedor ou executor beneficiário da Ata de Registro De Preços, cabendo a 
análise e deliberação a respeito do pedido. 
 
14.8. Se o fornecedor não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência 
de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor 
continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata de registro 
de preços, sob pena de cancelamento do registro do preço do fornecedor e de aplicação 
das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
 
14.9. Na hipótese do cancelamento do Registro do Preço do fornecedor, prevista no 
subitem 14.8 deste termo, poderá ser convocado os demais fornecedores, registrados no 
anexo a que se refere o subitem 14.5 deste termo, para que manifestem interesse em 
assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço 
registrado na ata de registro de preços. 
 
14.10. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato 
superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a 
revisão do preço registrado no valor pleiteado pelo fornecedor, caso este esteja de 
acordo com os valores praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, 
compatível com o vigente no mercado e nunca superior ao valor máximo estipulado no 
edital da licitação, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro. 
 
14.11. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Administração, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
 
14.12. Liberado o fornecedor na forma do subitem 14.11 deste termo, poderá ser 
convocados os demais fornecedores, observando a ordem de classificação original da 
licitação, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a 
execução das obras ou dos serviços, pelo valor da contraproposta apresentada pela. 
 
14.13. Não havendo êxito nas negociações, a Ata de Registro de Preços será revogada, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
15. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
15.1. A presente Ata de Registro de Preços terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, 
contados a partir da publicação do resumo da Ata de Registro de Preços, no Diário Oficial 
do Município. 
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16. DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
16.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não será prorrogado, pois o prazo 
máximo contados com eventuais prorrogações é de 12 (doze) meses. 
 
17. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
17.1. O Registro do Preço do fornecedor será cancelado pela Administração quando o 
fornecedor: 
 
17.1.1. For liberado; 
 
17.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
 
17.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
 
17.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.606, de 
1993, ou no art. 7º da Lei Complementar nº 10.520, de 2002; e 
 
17.1.5. Demonstrar fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata. 
 
17.2. A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão 
gerenciador: 
 
17.2.1. Pelo decurso do seu prazo de vigência; 
 
17.2.2. Se não restarem fornecedores registrados; 
 
17.2.3. Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 
 
17.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
 
17.3. No cancelamento da Ata ou do Registro do Preço do fornecedor, por iniciativa da 
Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, com prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para apresentação de defesa, contados da notificação, pessoal ou por 
publicação no Diário Oficial do Município de Nova Laranjeiras/PR. 
 
18. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
18.1. Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie, 
que venham a ser devidos em decorrência do presente correrão por conta da 
CONTRATADA. 
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18.2. A contratação, objeto da presente Ata de Registro de Preços não acarreta, como 
conseqüência, a existência de qualquer vínculo empregatício entre o CONTRATANTE e a 
CONTRATADA. 
 
19. DOS CASOS OMISSOS 
 
19.1. Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base nas 
legislações em vigor, em especial pela Lei nº 8.666/93 e Lei 10.520/02. 
 
20. DO FORO 
 
20.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste 
avençamento perante o foro da Comarca de LARANJEIRAS DO SUL, Estado do Paraná, 
com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
20.2. E, por estarem assim justas e contratadas, assinam este Instrumento em duas (02) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para fins de direito. 
 

 
 

Nova Laranjeiras/PR, xx de xxxx de 2022. 
 
 
 
 

 
             FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
                        CONTRATANTE 

______________________________________ 
NOME DA CONTRATADA 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
-CONTRATADA- 

 

 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 
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ANEXO III - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

AO 

MUNICÍPIO DE NOVA LARAJEIRAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022-PMNL 

 

A empresa (inserir o nome da proponente), com sede em (inserir o município) - (inserir o 

estado), na (inserir o endereço completo com CEP), inscrita no CNPJ sob o nº (inserir o 

número), pela presente CREDENCIA o(a) Sr(a). (inserir o nome), portador(a) do 

documento de Identidade RG (inserir o número) e inscrito(a) no CPF sob o (inserir o 

número), para representá-la na Licitação supra mencionada, promovida pelo MUNICÍPIO 

DE NOVA LARANJEIRAS, outorgando-lhe poderes para formular lances verbais à proposta 

escrita apresentada, quando convocado, negociar preços e, ainda, rubricar documentos, 

concordar, desistir, renunciar, transigir, firmar recibos, assinar Atas e outros documentos, 

acompanhar todo o processo Licitatório até o seu final, tomar ciência de outras 

propostas da Comissão de Licitações, podendo para tanto, praticar todos os atos 

necessários para o bom e fiel cumprimento deste mandato. 

 

Local, ___ de _________ de 2022. 

 

 

__________________________________________ 

Nome do Responsável Legal 
RG e Assinatura 
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ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: _____(Nome da Empresa)_____, empresa estabelecida na ___(endereço completo)___, na 

cidade de ___(Cidade)___, Estado ___(Estado)___, CEP nº ___(CEP)___, inscrito CNPJ sob nº ____(CNPJ)___, 

com seus atos arquivados na ___(junta Comercial ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas)___ sob nº 

_______, neste ato representada por seu sócio administrador ___(nome completo)___, nacionalidade 

___(nacionalidade)___, estado civil ___(estado civil)___, profissão ___(profissão)___, CPF nº ___(CPF)___, 

cédula de Identidade RG. nº ___(RG)___, órgão expedidor ___(órgão expedidor)___, residente e domiciliado 

na ___(endereço completo)___, na cidade de ___(Cidade)___, Estado ___(Estado)___, CEP nº ___(CEP)___. 

  

OUTORGADO: ____(Nome completo)____, nacionalidade ___(nacionalidade)___, estado civil ___(estado 

civil)___, profissão ___(profissão)___, CPF nº ___(CPF)___, cédula de Identidade RG. nº ___(RG)___, órgão 

expedidor ___(órgão expedidor)___, residente e domiciliado na ___(endereço completo)___, na cidade de 

___(Cidade)___, Estado ___(Estado)___, CEP nº ___(CEP)___. 

  

OBJETIVO e PODERES:  

Por este instrumento particular e na melhor forma de direito, a OUTORGANTE outorga poderes para 

representá-la em todos os atos no procedimento licitatório, promovida pelo MUNICÍPIO DE NOVA 

LARANJEIRAS, no que se referir a licitação na modalidade _____(modalidade de licitação, nº e ano)_____, 

com poderes para formular lances verbais à proposta escrita apresentada, quando convocado, negociar 

preços e, ainda, rubricar documentos, concordar, desistir, renunciar, transigir, firmar recibos, assinar Atas e 

outros documentos, acompanhar todo o processo Licitatório até o seu final, tomar ciência de outras 

propostas da Comissão de Licitações, podendo para tanto, praticar todos os atos necessários para o bom e 

fiel cumprimento deste mandato.  

 

Local, ___ de _________ de 2022. 

 

 

__________________________________________ 

Nome do Responsável Legal 
RG e Assinatura 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

AO 

MUNICÍPIO DE NOVA LARAJEIRAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022-PMNL 

 

Pela presente, DECLARO, para efeito do cumprimento ao estabelecido no inciso VII, do 

artigo 4º da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, sob as penalidades cabíveis, que estou 

ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

 

Local, ___ de _________ de 2022. 

 

 

__________________________________________ 

Representante Legal ou Procurador do Licitante 
(nome e assinatura) 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENORES 
 
 

 
 

AO 

MUNICÍPIO DE NOVA LARAJEIRAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022-PMNL 

 

 

A empresa (inserir o nome da proponente), inscrito no CNPJ n° (inserir o número), por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) (inserir o nome do representante legal), 

portador(a) da Carteira de Identidade nº (inserir o número), e do CPF nº (inserir o 

número), DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

Local, ___ de _________ de 2022. 

 

 

__________________________________________ 

Nome do Responsável Legal 
RG e Assinatura 

 

 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE IDONIEDADE 

 

AO 

MUNICÍPIO DE NOVA LARAJEIRAS 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022-PMNL 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de 

licitação, sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022-PMNL, instaurado pelo 

MUNICÍPIO DE NOVA LARAJEIRAS, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que 

até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

Local, ___ de _________ de 2022. 

 

 

__________________________________________ 

Representante Legal ou Procurador do Licitante 
(nome e assinatura) 
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ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE EMPRESA 

(Obrigatória para Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte) 

AO 

MUNICÍPIO DE NOVA LARAJEIRAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022-PMNL 

 

 

(inserir o nome da proponente), qualificação: tipo de sociedade (LTDA, S.A, etc...)__, 

(inserir o endereço completo com CEP), inscrita no CNPJ sob o nº (inserir o número), 

neste ato representada pelo (inserir o cargo) (inserir o nome da representante legal), 

portador da Carteira de Identidade nº (inserir o número), inscrito no CPF sob o nº (inserir 

o número), DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo 

§ 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

 

(     )  MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - Faturamento anual de até R$ 81.000,00, não 

participação de sociedades em outras empresas, e é enquadra como microempresa, 

conforme art. 18-E, § 3º, da Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014. 

(     )  MICROEMPRESA - Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando 

apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em 

nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 

123/06. 
 

(     ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE- Receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e 

igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens 

legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas 

pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

 

Observações:  

 Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP, nos termos 

da LC 123, de 14 de dezembro de 2006;  
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 A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como ME 

ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento 

diferenciado.  

 

Local, ___ de _________ de 2022. 

 

 

__________________________________________ 

Representante Legal ou Procurador do Licitante 
(nome e assinatura) 

 

 

ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ VIR ACOMPANHADA DA CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL 
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

AO 

MUNICÍPIO DE NOVA LARAJEIRAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022-PMNL 

A empresa (inserir o nome da proponente), inscrita no CNPJ nº (inserir o número), com 

sede (inserir o endereço completo com CEP), DECLARA, para os fins do disposto na 

Súmula Vinculante nº 13, editada pelo Supremo Tribunal Federal, Acórdão nº 2745/2010 

do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Prejulgado n° 09 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná que, 

(   ) Os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores NÃO SÃO cônjuges, 

companheiros(as) ou parentes, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de Cargos 

Comissionados, de servidores que possuam Funções Gratificadas ou de membros da 

Comissão de Licitação da contratante. 

(  ) Os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores SÃO cônjuges, 

companheiros(as) ou parentes, até o terceiro grau, inclusive,  de ocupantes de Cargos 

Comissionados, de servidores que possuam Funções Gratificadas ou de membros da 

Comissão de Licitação da contratante, abaixo identificado(s): 

Nome: ________________________________________ 

Cargo: ________________________________________ 

Grau de Parentesco:_____________________________ 

Declara ainda que: 

(     ) Que NÃO TEM em seu quadro de empregados, servidor público da contratante. 

(     ) Que TEM em seu quadro de empregados, servidor público da contratante, abaixo 

identificado: 

Nome: ________________________________________ 

Cargo: ________________________________________ 

Declara ainda, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

Para os fins desta declaração, consideram-se parentes: 

 Parente em linha reta Parente colateral Parente por afinidade (familiares do cônjuge) 

1º grau Pai, mãe e filho (a) ---- 
Padrasto, madrasta, enteado (a), sogro (a), 

genro e nora 

2º grau Avô, avó e neto (a) Irmãos Cunhado (a), avô e avó do cônjuge (a) 
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3º grau Bisavô, bisavó e bisneto Tio (a) e sobrinho Concunhado (a). 

 

Por ser verdade, assumo inteira responsabilidade pelas informações prestadas, estando 

ciente de que a declaração falsa está sujeita às penalidades previstas em lei.  

 

Local, ___ de _________ de 2022. 

 

 

__________________________________________ 

Representante Legal ou Procurador do Licitante 
(nome e assinatura) 
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ANEXO X - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para prestação do fornecimento do objeto da presente 
licitação Pregão, na Forma Eletrônica 03/2022-PMNL acatando todas as estipulações 
consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

2. PROPOSTA (READEQUADA AO LANCE VENCEDOR) 

Lote Item Qtd Emb Descrição do objeto Marca Unit Total 

         

TOTAL  Total Geral dos Itens 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

3. CONDIÇÕES GERAIS 

3.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 
que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL LEGAL 

 

AO 

MUNICÍPIO DE NOVA LARAJEIRAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022-PMNL 

 

 

Declaramos, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar a Ata de 

Registro de Preços no prazo determinado no documento de convocação, e, para esse fim, 

fornecemos os seguintes dados: 

Razão Social:______________________________________________________________ 

CNPJ/MF:_________________ 

Endereço:________________________________________________________________ 

CEP:_______________ Cidade:_________________________________ UF: __________ 

Email: __________________________________________________ 

Tel./Fax:_____________________ 

 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de Registro de 

Preços: 

Nome:___________________________________________________________________ 

Endereço:________________________________________________________________ 

CEP:___________________ Cidade:__________________________________ 

UF:_________________ 

CPF/MF:_______________________ Cargo/Função: ______________________________ 

Carteira Identidade nº:______________________ Expedido por:____________________ 

Naturalidade:_______________________________ 

Nacionalidade:______________________________ 

Email:__________________________________________________ 

Tel./Fax:_____________________ 

 

Os dados bancários de nossa empresa são:  
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Banco __(nº e nome)__, Agência __(nº e nome)__ e Conta Corrente nº _________. 

 

Local, ___ de _________ de 2022. 

 

 

__________________________________________ 

Representante Legal ou Procurador do Licitante 
(nome e assinatura) 
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ANEXO XII - TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome: (Razão Social) 

Endereço: 

Complemento Bairro: 

Cidade: UF 

CEP: CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG 

Telefone comercial: Fax: 

Celular: E-mail: 

Representante legal: 

Cargo: Telefone: 

Ramo de Atividade: 

1  Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta 
sua adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em 
conformidade com as disposições que seguem. 

2 São responsabilidades do Licitante: 

I. tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais 
de negócios dos quais venha a participar; 

II. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida 
nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

III. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e 
nas demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

IV. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 
conforme Anexo I; e 

V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
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3  O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica 
o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do 
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil.  

4  O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança 
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições 
definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de 
Licitações e Leilões.    

5  (cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador 
outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos 
artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de 
credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por meio do 
Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, podendo 
a sociedade corretora, para tanto: 

I. declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

II.  apresentar lance de preço; 

III. apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 

IV. solicitar informações via sistema eletrônico; 

V. interpor recursos contra atos do pregoeiro; 

VI. apresentar e retirar documentos; 

VII. solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

VIII. assinar documentos relativos às propostas; 

IX. emitir e firmar o fechamento da operação; e 

X. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do 
presente mandato, que não poderá ser substabelecido. 

Corretora:  

Endereço:  

CNPJ:  

6  O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou 
revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem 
prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou 
decorrentes de negócios em andamento.  

Local e data:  
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Assinatura:__________________________________________________________ 

(reconhecer firma em cartório) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



       MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 

          Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, Centro – CEP: 85350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

 

 

Página 69 de 72 

 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 
DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (LICITANTE DIRETO) 

Indicação de Usuário do Sistema  

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF:  Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

O Licitante reconhece que: 

I. a Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são 
de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por 
eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

II. o cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, 
mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III. a perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 
comunicada imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e 

IV.  o Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 
efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como 
firmes e verdadeiros; e 

V.   o não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da 
Bolsa, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA.   

Local e data:  

Responsável:__________________________________________________________ 

Assinatura:____________________________________________________________ 

(reconhecer firma em cartório) 
RG e Assinatura 
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ANEXO XIII - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  
- SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

 
Editais publicados pelo sistema de aquisição: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento 
em 45 dias após a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos 
reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  
Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 
 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento 
parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e 
sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com 
limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados 
mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de 
multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de 
proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa 
de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave 
Eletrônica. 
 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 
eletrônica no respectivo lote cancelado.  

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação 
junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do 
sistema da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o 
licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 
 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  
 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste 
anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
 
 
Local e data: 
________________________________________________________________ 
 
 
_________________________________________________________________________ 
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(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS 
E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO 
E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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RECIBO DE ENTREGA/RETIRADA DE EDITAL 

 

 
PREGAO ELETRONICO Nº 03/2022-PMNL 

PROCESSO Nº 05/2021-PMNL 

 

Razão Social: 

CNPJ nº:  

Endereço: 

E-mail: 

Cidade:                                                                       Estado: 

Telefone:                                                                    Fax: 

Pessoa para contato: 

 
         Nesta data, (    ) RECEBEMOS e ou (    ) FIZEMOS o download do instrumento 

convocatório acima identificado no endereço eletrônico: 

http://www.novalaranjeiras.pr.gov.br. 

 
 

Local: ____________________, ___ de __________ de 2022. 
 
 
 

__________________________________ 
Assinatura 

 
 

Senhor Licitante, 
 
Visando comunicação futura entre esta COMISSÃO DE LICITAÇÃO e esse FORNECEDOR, solicitamos 

preencher o recibo de entrega/retirada do edital e remeter ao Setor de Licitações através de e-mail 

licitacao.pmnl@cnett.com.br. A não remessa do recibo exime-nos da comunicação de eventuais 

retificações no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
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